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o> Ou ase cinco meses 

após sua instala­
ção, a Assembleia 
Nacional Consti­

tuinte vem servindo mais 
perplexidade que esperan­
ças à opinião pública. Fo­
ram meses notoriamente 
agitados — em parte, em 
função do quadro de crise 
em que vive o País; em 
parte, porém, em função 
de problemas gerados pe­
los próprios constituintes. 

Ao invés de se partir de 
uma Grande Comissão que 
preparasse um anteprojeto 
básico, como sugere a me­
lhor tradição constituinte 
— nacional e internacional 
—, optou-se pelo inverso: a 
instalação de um vasto nú­
mero de comissões e sub­
comissões, que retalharam 
os diversos temas constitu­
cionais (e mesmo os rigo­

rosamente estranhos a 
• uma Carta Magna), para 
;ao final, despejá-los, em 
forma de relatórios, no es­
treito funil da Comissão de 
Sistematização. 

E paralela que, agora, se 
voltam ãVatenções da opi­
nião pública. Cabe-lhe, 
nesta penúltima etapa dos 
trabalhos da Constituinte, 
desempenhar o papel de 
uma espécie de UTI legis­
lativa — manejando com 
precisão e impiedoso rigor 
o bisturi do bom senso nos 
oito relatórios finais das 
comissões temáticas. 
. Trata-se dè material re­
cheado de demagogia, uto­
pia e, mesmo, de rigorosas 
impossibilidades — como é 
o caso das propostas 
populista-trapalhistas con­
sagradas pela Comissão da 
Ordem Social. 

O Brasil imaginado pela 
maioria dos membros des­
sa Comissão pouco paren­
tesco guarda com o Brasil 
real. Se o País, como è no­
tório, está mergulhado na 
mais dramática crisejeço-
nômíca de suâ  história, na­
da dê  aumentar a produ­
ção ou estimular a ação 
empreendedora dos que 
geram empregos e rique­
za. Ao contrário, a saída 
apontada ê justamente in­
versa: estabilidade no em­
prego (que, como é óbvio, 
reduzirá drasticamente a 
oferta de emprego), jorna­
da reduzida de 40 horas se­
manais, aposentadoria aos 
30 anós de serviço para o 
homem e aos 25 para a mu­
lher, remuneração em do­
bro no período de férias, 
etc. 

Trata-se, nos termos da 
retórica de palanque em 
que está mergulhada a 
Constituinte, de "propos­
tas progressistas", desti­
nadas a combater o "capi­
talismo selvagem" e a "in­
justiça social". Só que não 
se combate a pobreza e a 
miséria com leis — muito 
menos com leis que geram 
mais pobreza e mais misé-

! ria. Combate-se gerando 
! riqueza. Se a atual Consti­
tuição — pelo grau de in­
tervencionismo estatal que 
consagra — já é um fator 
de inibição á pujança do 
capitalismo nacional, que 
dizer da futura, que acena 
com pesadas incursões 
mesmo nessa estreita área 
de ação em que está confi­
nada a iniciativa privada 
no Brasil? 

O "País das Maravi­
lhas", imaginado pela 
maioria dos membros da 
Comissão da Ordem Social 
— circunstância que se es­
tende a um expressivo nú­
mero de membros das de­
mais comissões — está, no 
entanto, bem mais próxi-

:mo do "País dos Pesade­
los". 

Ao inibir — ou mesmo 
suprimir — os mecanismos 
da economia de mercado, 
os constituintes preparam 
o golpe de misericórdia no 
já de si abalado capitalis­
mo nacional. Estabilidade 
no emprego soa bem aos 
ouvidos do trabalhador de­
sinformado. Ele supõe que 
sua sobrevivência está ga­
rantida. Não está — já que 
esse mecanismo, na práti­
ca, inviabiliza a empresa 
privada. E é difícil imagi­
nar emprego sem empre­
gador. Como esses porme­
nores não costumam ser 

.mencionados do alto, dos 
palanques, a proposta ge­
ralmente é aclamada. O 
mesmo ocorre com a redu­
ção de 48 para 40 horas da 
jornada semanal de traba­
lho: providência demagó­
gica e, mesmo, impatrióti-
ca, num Pais que precisa 
urgentemente aumentar 
sua produção para sair da 
crise. 

Quando se acena com 
aposentadorias precoces, 
produz-se euforia — se se 
está diante de plateias de­
sinformadas. Mas. se se 
está em auditórios elemen­
tarmente informados, a 
pergunta é inevitável: 
quem paga a conta? Ê ób­
vio que é o próprio suposta­
mente beneficiário. 

Se os relatórios das oito 
comissões fossem acolhi­
dos na integra, teríamos 
uma Constituição singular 
em todo o Planeta: mais de 
um milhar de artigos. E o 
pior; descendo a minúcias 
desnecessárias (como no 
relatório da Comissão de 
Soberania e dos Direitos do 
Homem e da Mulher, que 
os considera Iguais "exce-
to para o que diz respeito à 
gestação, parto e aleita­
mento") e deixando de la­
do questões essenciais. 

A disposição cirúrgica 
do relator da Comissão de 
Sistematização é louvável 
— e tem sido aplaudida por 
todos que têm uma vaga 
noção do que seja uma 
Constituição e, mais ainda, 
a vida real. Por isso mes­
mo, irritou profundamente 
alguns constituintes de pa­
lanque. Estes prometem 
"vigiar" o relator — quan­
do, a rigor, deveriam vi­
giar a realidade, o estado 
de espírito do contribuinte, 
a própria consciência e os 
manuais de Direito Consti­
tucional. 

Que dizer da Comissão 
de Organização Eleitoral, 
Partidária e de Garantias 
das Instituições, que, num 
momento em que as For­
ças Armadas procuram se 
afastar da atividade politi­
ca e dedicar-se ás suas ati-
vidades profissionais,- con­
sagra o voto aos cabos e 
soldados? É inevitável 
que, inscrito tal dispositivo 
na futura Carta, a politiza­
ção "<f-plor: a partidariza; 
ção — das Forças Arma-. 
das se torne irreversível. 

A mesma Comissão de­
termina que a União sus­
tentará os partidos políti­
cos — cuja criação è livre e 
sem limite — em suas des­
pesas de campanha eleito­
ral e em suas atividades 

. permanentes; Para um 
país que busca desespera­
damente reduzir o déficit 
público, é, sem dúvida, um 
caminho formidável... 

Outros aderem à confu­
são ao prometerem "avan­
çar" na reforma agrária 
na Comissão de Sistemati­
zação, pois julgam que a 
Constituinte está "aquém" 
do Estatuto da Terra. 
Ocorre que esse Estatuto é 
um diploma ordinário, que 
desce a detalhes que não 
cabem em uma Carta 
Magna. 

E aí começa outra confu­
são. A esquerda "progres­
sista" sustenta que a futu­
ra Constituição deve ser a 
mais detalhada possível — 
ao ponto de se tornar auto-
aplicável. Seria esse, se­
gundo aquela retórica, um 
mal menor dos países sub­
desenvolvidos.. Uma Cons­
tituição de princípios, en­
xuta, como sugere a me­
lhor tradição democrática, 
nào estaria à altura de um 
país como o Brasil, segun­
do esse esdrúxulo ra­
ciocínio "progressista". 

O senador Afonso Arinos 
~ cuja experiência, hono­
rabilidade e competência 
técnica não vêm sendo de­
vidamente aproveitadas 
por seus colegas — costu­
ma dizer que a Constitui­
ção ideal está mais próxi­
ma da síntese dos Dez 
Mandamentos que do deta-
Ihamento de uma lista tele­
fónica. A imagem é perfei­
ta — até porque, com me­
nos artigos, erra-se e 
confunde-se menos. 

Não se está, no entanto, 
mais em tempo de simples 
conselhos ou sugestões. Ê 
hora de agir — e a Comis­
são de Sistematização tem 
a elevada tarefa de devol­
ver aos brasileiros a espe­
rança em seu futuro. O 
país que emerge das Co­
missões Temáticas é um 
pais atrasado, aprisionado 
pelo intervencionismo es­
tatal e de tirânica índole 
cartorial. 

Seguramente não é o 
País que sonhamos legar 
ás futuras gerações. A me­
nos que pretendamos con­
tinuar eternamente sendo 
tão-somente o "País do Fu­
turo" — futuro que nunca 
chega. Ou, como diria Car­
los Lacerda, "O País do 
amanhã — só que amanhã 
é feriado". 
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